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BENEFÍCIOS DO PROGRAMA DE APRENDIZAGEM 

Toda empresa que participa do programa, além de cumprir o seu papel 
de contratante do aprendiz conforme a Lei nº 10.097/00, é convidada 
a compartilhar experiências com as entidades parceiras de formação 
técnico-profissional, tais como o Senac, e a fazer parte do processo de 
transformação desse jovem, dando oportunidades de trabalho e aju-
dando a construir vidas pessoal e profissional mais dignas.

Seguindo o compromisso de desenvolver pessoas e organizações para a 
sociedade do conhecimento por meio da educação e com foco na respon-
sabilidade social, o Senac desenvolveu o Programa de Aprendizagem, 
que possibilita ao jovem ingressar no mundo do trabalho e conquistar 
seu espaço como profissional de talento.

Especificamente no tocante à aprendizagem profissional comercial, 
atualmente, o SENAC oferece os seguintes cursos:

a. Recepção em Serviços de Saúde
b. Serviços Administrativos
c. Serviços Administrativos em Instituições de Saúde
d. Serviços Comerciais
e. Serviços de Finanças
f. Serviços de Lanchonete
g. Serviços de Supermercados
h. Serviços de Vendas
i. Serviços Hoteleiros
j. Serviços de Asseio e Conservação
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Para a FecomercioSP, os programas de aprendizagem são instrumentos 
valiosos para inserção de jovens no mercado de trabalho e, em alguns 
casos, também para o resgate da cidadania, sendo possível aliar a es-
ses dois objetivos o estímulo ao empreendedorismo. As vantagens nas 
empresas contratantes vão além da aplicação da lei e do cumprimento 
das cotas de aprendizes, pois elas são instrumentos de inclusão social 
dos adolescentes. 

Deve-se destacar o benefício de cunho social, uma vez que a promoção 
da contratação dos jovens aprendizes, principalmente em comunidades 
carentes, tem o benefício de incentivar a capacidade de julgamento, o 
trabalho em equipe e a solução de problemas.

O material elaborado tem a finalidade de mostrar ao empresário a im-
portância de se contratar um jovem aprendiz, retirando-o da rua e ensi-
nando uma profissão, contribuindo para os crescimentos social e profis-
sional de um indivíduo.

Este material foi elaborado com base na cartilha do Ministério do Tra-
balho e Emprego com o objetivo de divulgar e incentivar a contratação 
do jovem aprendiz e adolescente por parte das empresas do comércio 
e serviços.

O projeto apresentará as leis e trará ao leitor uma visão da importância 
de se contratar um jovem aprendiz, retirando-os das ruas e ensinando 
uma profissão, além do prazer pessoal de saber que contribuímos para 
os crescimentos social e profissional de um indivíduo que, sem orienta-
ção específica, estaria à margem da sociedade.

A contratação do jovem aprendiz traz muitos benefícios aos empresá-
rios, tais como:

a. uma redução da alíquota de 2% sobre os valores de remuneração de 
cada jovem para crédito na conta vinculada do FGTS, alíquota 75% infe-
rior à contribuição normal.

b. possibilidade de efetivação do adolescente, já que ele conhece bem o 
funcionamento da empresa e das funções a serem executadas.

c. atendimento à cota obrigatória de aprendizes, pois, caso não preenchi-
do esse requisito, a empresa ficará sujeita à multa. 

d. respeito à responsabilidade social, já que as empresas atuam no pro-
cesso de formação dos jovens, inserindo-os no mundo corporativo, e de-
sempenhando o papel de educador e os orientando a construir seus pro-
jetos de vida.

Por outro lado, as micros e pequenas empresas, apesar de não serem 
obrigadas, também podem contratar aprendizes, por meio do Programa 
Pronatec Aprendiz.
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O QUE É APRENDIZAGEM? 

Aprendizagem é o instituto des-
tinado à formação técnico-profis-
sional metódica de adolescentes 
e jovens, desenvolvida por meio 
de atividades teóricas e práticas 
e que são organizadas em tare-
fas de complexidade progressiva. 
Tais atividades são implementa-
das mediante contrato de apren-
dizagem, com base em programas 
organizados e desenvolvidos sob 
a orientação e responsabilidade 
de entidades habilitadas. (Lei nº 
8.069/90 Art. 62 e CLT Art. 428)

O QUE É O CONTRATO DE APRENDIZAGEM? 

O contrato de aprendizagem é o acordo de trabalho especial, ajustado 
por escrito e por prazo determinado, não superior a dois anos, em que 
o empregador se compromete a assegurar ao aprendiz inscrito em pro-
grama de aprendizagem formação técnico-profissional metódica com-
patível com o seus desenvolvimentos físico, moral e psicológico. Em con-
traponto, o aprendiz se compromete a executar com zelo e diligência as 
tarefas necessárias a essa formação.

A validade do contrato de aprendizagem pressupõe anotação na Cartei-
ra de Trabalho e Previdência Social (CTPS), além disso, o aprendiz deve 
estar matriculado e frequentando a escola, caso não tenha concluído o 
ensino fundamental. Além disso, é necessária a inscrição em programa 
de aprendizagem desenvolvido sob a orientação de entidade qualificada 
em formação técnico-profissional metódica. 

1 2
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O QUE É O PROGRAMA DE APRENDIZAGEM? 

É o programa técnico-profissional que prevê a execução de atividades 
teóricas e práticas, sob a orientação pedagógica de entidade qualificada 
em formação técnico-profissional metódica e com atividades práticas 
coordenadas pelo empregador. As atividades devem ter a supervisão da 
entidade qualificadora. Esta deverá observar uma série de fatores: pú-
blico-alvo, indicando o número máximo de aprendizes por turma; perfil 
socioeconômico e justificativa para seu atendimento; objetivos do pro-
grama de aprendizagem, com especificação do propósito das ações a se-
rem realizadas e a relevância para o público participante, a sociedade e o 
mundo do trabalho; conteúdos a serem desenvolvidos, contendo conhe-
cimentos, habilidades e competências, sua pertinência em relação aos 
objetivos do programa, público participante a ser atendido e potencial 
de aplicação no mercado de trabalho; estrutura do programa de apren-
dizagem e a duração total em horas, observando a alternância das ati-
vidades teóricas e práticas, bem como a proporção entre uma e outra, 
em função do conteúdo a ser desenvolvido e do perfil do público parti-
cipante; mecanismos de acompanhamento e avaliação do programa de 
aprendizagem e mecanismos de inserção dos aprendizes no mercado de 
trabalho após o término do contrato; e o período de duração – carga ho-
rária teórica –, observando a concomitância e os limites mínimo e má-
ximos das atividades práticas, observando os parâmetros estabelecidos 
na Portaria MTE nº 723, de 23 de abril de 2012, e na Portaria MTE nº 1.005, 
de 1º de julho de 2013.

QUAIS AS MODALIDADES DE DESENVOLVIMENTO  

DOS PROGRAMAS DE APRENDIZAGEM? 

Os programas de aprendizagem podem ser desenvolvidos nos seguintes 
formatos:
a. Aprendizagem profissional em nível de formação inicial por CBO ou 
arco ocupacional..

Entende-se por aprendizagem profissional em nível de formação inicial 
o programa de aprendizagem voltado para a qualificação em determi-
nada e específica função, sendo o horário de trabalho mínimo teórico 
calculado com base na carga horária do curso de nível técnico médio 
correspondente, conforme classificação do Catálogo Nacional de Cursos 
Técnicos, instituído pela Resolução nº 3 de 9 de julho de 2008, da Câmara 
de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação. Em caso de não 
existir curso para o mesmo itinerário formativo no referido catálogo as 
horas destinadas à teoria na entidade formadora deverão somar o míni-
mo de 400 (quatrocentas) horas.

Por aprendizagem profissional em arcos ocupacionais, entende-se o pro-
grama de aprendizagem destinado a qualificar o aprendiz para um de-
terminado agrupamento de ocupações que possuam base técnica pró-
xima e características complementares, garantindo uma formação que 
amplie as possibilidades de inserção ocupacional do aprendiz ao térmi-
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no do programa, independentemente de ser assalariado, autônomo ou 
em atividades da economia solidária. O objetivo principal da utilização 
dessa metodologia, considerada uma inovação no que diz respeito à for-
mação adequada a quem inicia sua trajetória profissional, consiste nas 
possibilidades de vivências práticas dos beneficiários em mais de uma 
ocupação dentro da mesma organização, enriquecidas pela troca de ex-
periências entre os aprendizes contratados por diferentes empresas. 

b. Aprendizagem profissional em nível técnico médio.

Por fim, entende-se por aprendizagem profissional em nível técnico 
médio a parte teórica da instrução que é proporcionada por instituição 
ofertante de cursos em nível técnico médio de ensino, em programa de 
aprendizagem regularmente inscrito no CNAP (cujo curso deverá estar 
previamente regularizado perante o órgão competente do sistema de 
ensino), fornecendo as informações complementares que caracterizam 
um contrato de trabalho de aprendizagem profissional para efeitos de 
reconhecimento do cumprimento das cotas previstas em lei.

QUEM PODE SER APRENDIZ? 

O aprendiz é o adolescente ou jovem entre 14 e 24 anos que esteja ma-
triculado e frequentando a escola, caso não tenha concluído o ensino 
e inscrito em programa de aprendizagem (art. 428, caput e § 1º, da CLT). 

Caso o aprendiz seja pessoa com deficiência, não haverá limite máximo 
de idade para a contratação (art. 428, § 5º, da CLT).

Nas localidades onde não houver oferta de ensino médio para o cum-
primento do disposto no § 1º, do art. 428, da CLT, a contratação do apren-
diz poderá ocorrer sem a frequência à escola, desde que ele já tenha con-
cluído o ensino fundamental (art. 428, § 7º, da CLT). 

Caso não tenha concluído este, a exigência anterior deverá ser atendi-
da, ou seja, a contratação só será válida com a frequência do aprendiz 
à escola.

Em observância aos princípios contidos no art. 227 da Constituição Fede-
ral (CF/88) e no ECA, é assegurado aos adolescentes na faixa etária entre 
14 e 18 anos a prioridade na contratação para o exercício da função de 
aprendiz, salvo quando: 

5
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i. As atividades práticas de aprendizagem ocorrerem no interior do es-
tabelecimento, sujeitando os aprendizes à insalubridade ou à periculo-
sidade, sem que se possa ilidir o risco ou realizá-las integralmente em 
ambiente simulado;

ii. A lei exigir, para o desempenho das atividades práticas, licença ou au-
torização vedada para pessoa com idade inferior a 18 anos; 

iii. A natureza das atividades práticas for incompatível com o desenvol-
vimentos físico, psicológico e moral dos adolescentes aprendizes (art. 11, 
incisos I, II e III, do Decreto nº 5.598/05).

Nessas atividades, deverão ser admitidos, obrigatoriamente, jovens 
na faixa etária entre 18 e 24 anos (art. 11, parágrafo único, do Decreto  
nº 5.598/05) e pessoas com deficiência a partir dos 18 anos. 

HÁ ALGUMA REGRA  

ESPECIAL REFERENTE  

À SELEÇÃO  

DO APRENDIZ? 

O empregador dispõe de total li-
berdade para selecionar o apren-
diz, desde que observado o princí-
pio constitucional da igualdade e a 
vedação a qualquer tipo de discri-
minação atentatória aos direitos 
e liberdades fundamentais, bem 
como a observância aos disposi-
tivos legais pertinentes à apren-
dizagem e a prioridade conferida 
aos adolescentes na faixa etária 
entre 14 e 18 anos, além das diretri-
zes próprias e as especificidades de 
cada programa de aprendizagem 
profissional.

QUAIS SÃO OS 

ESTABELECIMENTOS 

OBRIGADOS A CONTRATAR 

APRENDIZES? 

Conforme determina o art. 429 
da CLT, os estabelecimentos de 
qualquer natureza são obrigados 
a empregar e matricular aprendi-
zes nos cursos dos Serviços Nacio-
nais de Aprendizagem.
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AS MICROS E PEQUENAS 

EMPRESAS TAMBÉM 

SÃO OBRIGADAS A 

CONTRATAR APRENDIZES? 

E AS ENTIDADES SEM FINS 

LUCRATIVOS?

Não. Nesses casos, é facultativa a 
contratação de aprendizes por mi-
croempresas (ME), empresas de 
pequeno porte (EPP) e entidades 
sem fins lucrativos (ESFL), que te-
nham por objetivo a educação pro-
fissional (art. 14, I e II, do Decreto  
nº 5.598/05). Nesses casos, o porcen-
tual máximo estabelecido no art. 
429 da CLT deverá ser observado.

AS EMPRESAS PÚBLICAS  

E SOCIEDADES DE ECONOMIA 

MISTA TAMBÉM ESTÃO 

OBRIGADAS A CONTRATAR 

APRENDIZES? 

Sim, podendo-se optar pela con-
tratação direta, hipótese em que 
deverão fazê-lo por processo sele-
tivo divulgado por meio de edital 
ou, indiretamente, por meio das 
entidades sem fins lucrativos (art. 
16 do Decreto nº 5.598/05).

NA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

DE APRENDIZAGEM, A 

EMPRESA PODE ALTERAR 

A MODALIDADE DESSE 

CONTRATO PARA PRAZO 

INDETERMINADO? 

Não, pois o contrato de aprendi-
zagem é de natureza especial, 
cujo objetivo principal é a forma-
ção profissional do aprendiz e sua 
eventual efetivação como empre-
gado normal. A quebra do contra-
to antes da conclusão do progra-
ma constitui rescisão antecipada 
do contrato de aprendizagem sem 
justa causa, sujeitando o emprega-
dor à autuação administrativa.

QUANDO O CONTRATO  

DE APRENDIZAGEM PODE  

SER EXTINTO?

O art. 433 da CLT dispõe que o con-
trato de aprendizagem será extin-
to: a. No seu termo pré-ajustado, 
previsto em contrato; b. Quando o 
menor completar 24 anos. 
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EM QUE CIRCUNSTÂNCIAS O CONTRATO DE APRENDIZAGEM 

PODE SER EXTINTO ANTECIPADAMENTE?

O contrato de aprendizagem, por se tratar de um contrato de trabalho 
especial e ajustado por prazo determinado, poderá ser extinto antecipa-
damente, sem a incidência do pagamento de indenização, quando: 

a. Houver desempenho insuficiente ou inadaptação do aprendiz; 

b. O aprendiz cometer falta disciplinar grave, assim consideradas as fal-
tas elencadas no art. 482 da CLT; 

c. O aprendiz tiver ausência injustificada à escola que implique perda 
do ano letivo; 

d. O aprendiz solicitar.

HÁ APLICAÇÃO  

DA INDENIZAÇÃO PREVISTA  

NO ARTIGO 479 DA CLT  

NAS RESCISÕES EFETUADAS 

NO CONTRATO  

DE APRENDIZAGEM?

Conforme disposto no § 2°, do art. 
433, da CLT, não se aplica, às hipó-
teses de extinção do contrato an-
teriormente mencionadas, o pa-
gamento da indenização disposta 
nos artigos 479 e 480 da CLT.

NO CASO DE ROMPIMENTO 

ANTECIPADO DO CONTRATO 

DE APRENDIZAGEM  

POR SIMPLES INICIATIVA  

DO EMPREGADOR, FORA  

DAS HIPÓTESES PREVISTAS 

NO ART. 433 DA CLT,  

SERÁ DEVIDA A INDENIZAÇÃO  

DO ART. 479 DA CLT?

Quando houver a rescisão antecipa-
da, sem justa causa, nos contratos 
de aprendiz que são por tempo de-
terminado, aplica-se o disposto no 
art. 479 da CLT, sendo devida, pela 
metade, a remuneração a que teria 
direito até o término do contrato.
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OS CURSOS DE 

APRENDIZAGEM, 

MINISTRADOS PELOS 

SERVIÇOS NACIONAIS  

DE APRENDIZAGEM  

(SENAI, SENAC, SENAR,  

SENAT E SESCOOP), GERAM 

ALGUM ÔNUS FINANCEIRO 

PARA AS EMPRESAS? 

Não, pois as empresas participan-
tes do que se convencionou cha-
mar “Sistema S” já contribuem 
compulsoriamente para o seu fi-
nanciamento, por meio do reco-
lhimento da alíquota de 1%, inci-
dente sobre a folha de pagamento 
de salários dos seus empregados. 
Nesse caso, a empresa arcará ape-
nas com os custos trabalhistas 
e previdenciários do contrato de 
aprendizagem.

E NA HIPÓTESE DE O 

CURSO DE APRENDIZAGEM 

SER MINISTRADO PELAS 

ENTIDADES SEM FINS 

LUCRATIVOS (ESFL)? 

Nesses casos, a empresa firmará 
contrato com a ESFL, no qual de-
verá estar previsto, entre outros 
itens, eventuais ônus financeiros 
decorrentes do curso oferecido.

QUAL É A COTA DE 

APRENDIZES A SEREM 

CONTRATADOS? 

A cota de aprendizes está fixa-
da entre 5%, no mínimo, e 15%, 
no máximo, por estabelecimento, 
calculada sobre o total de empre-
gados cujas funções demandem 
formação profissional. As frações 
de unidade darão lugar à admis-
são de um aprendiz (art. 429, caput 
e § 1º da CLT).

QUAIS AS FUNÇÕES  

QUE NÃO DEVEM SER 

CONSIDERADAS PARA EFEITO 

DE CÁLCULO DA COTA  

DE APRENDIZES? 

São excluídas da base de cálcu-
lo da cota de aprendizagem as se-
guintes funções:

i. As funções que exigem forma-
ção de nível técnico ou superior e 
os cargos de direção, de gerência 
ou de confiança (art. 10, § 1º, do De-
creto nº5.598/05);

ii. Os empregados em regime 
de trabalho temporário, institu-
ído pela Lei nº6.019, de 3 de ja-
neiro de 1973 (art. 12, do Decreto  
nº 5.598/05);

iii. Os aprendizes já contratados.
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COMO FICAM OS CONTRATOS 

DE APRENDIZAGEM QUANDO 

HÁ REDUÇÃO NO QUADRO  

DE PESSOAL DA EMPRESA? 

Os aprendizes não podem ser de-
mitidos em razão da redução do 
quadro de pessoal, pois os contra-
tos de aprendizagem em vigor se 
vinculam ao número de empre-
gados existentes no momento do 
cálculo da cota. Portanto, a redu-
ção do quadro de pessoal só gera-
rá efeitos no futuro. Ademais, as 
hipóteses de dispensa são aquelas 
expressamente previstas no art. 
433 da CLT, que não contemplam 
essa situação. Nesste caso, os con-
tratos de aprendizagem firmados 
devem ser mantidos até o seu ter-
mo final.

QUAIS AS PENALIDADES PREVISTAS E/OU PROVIDÊNCIAS 

CABÍVEIS EM CASO DE DESCUMPRIMENTO DA LEGISLAÇÃO 

DE APRENDIZAGEM? 

São penalidades e/ou providências cabíveis:

i. Lavratura de auto(s) de infração e consequente imposição de multa(s) 
administrativa(s), no âmbito do MTE (art. 434 da CLT), garantido o direi-
to de ampla defesa e contraditório;

ii. Encaminhamento de relatórios ao Ministério Público do Trabalho 
(MPT) para as providências legais cabíveis;

iii. Formalização de termo de ajuste de conduta, instauração de inquéri-
to administrativo e/ou ajuizamento de ação civil pública;

iv. Encaminhamento de relatórios ao Ministério Público Estadual/Pro-
motoria da Infância e da Juventude para as providências legais cabíveis;

v. Nulidade do contrato de aprendizagem, com consequente caracteriza-
ção da relação de emprego com aquele empregador, na forma de contra-
to de prazo indeterminado, ainda que a contratação tenha sido feita por 
meio de ESFL (art. 15 do Decreto nº 5.598/05);

vi. Encaminhamento de relatórios ao Ministério Público Estadual ou Fe-
deral, para as providências legais cabíveis, caso sejam constatados indí-
cios de infração penal.
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DEVE HAVER ALGUM RESPONSÁVEL POR ACOMPANHAR  

O APRENDIZ NO EXERCÍCIO DAS ATIVIDADES PRÁTICAS 

DENTRO DO ESTABELECIMENTO? 

Sim, a empresa deve designar formalmente um monitor, ouvida a en-
tidade qualificada em formação técnico-profissional metódica. O pro-
fissional ficará responsável pela coordenação de exercícios práticos e 
acompanhamento das atividades do aprendiz no estabelecimento, bus-
cando garantir sempre uma formação que possa, de fato, contribuir para 
o seu desenvolvimento integral e a consonância com os conteúdos esta-
belecidos no curso em que foi matriculado, de acordo com o programa de 
aprendizagem (art. 23, § 1º, do Decreto nº 5.598/05).

AS EMPRESAS QUE POSSUEM AMBIENTES  

E/OU FUNÇÕES PERIGOSAS, INSALUBRES OU PENOSAS  

SÃO OBRIGADAS A CONTRATAR APRENDIZES? 

Sim, essas empresas devem preencher a cota por meio da contratação de 
jovens na faixa etária entre 18 e 24 anos (art. 11, parágrafo único, do De-
creto nº 5.598/05) ou pessoas com deficiência, a partir dos 18 anos, sen-
do-lhes garantida a percepção do adicional respectivo relativamente às 
horas de atividades práticas. 

Excepcionalmente, é permitida a contratação de aprendizes na faixa de 
14 a 18 anos nesses ambientes, desde que não incida uma das hipóteses do 
art. 11 do Decreto nº 5.598/05 e mediante adoção das seguintes medidas:

1. Obter parecer técnico circunstanciado, assinado por profissional le-
galmente habilitado em segurança e saúde do trabalho, que ateste a au-
sência de risco que possa comprometer a saúde e a segurança do ado-
lescente, a ser depositado na Superintendência Regional do Trabalho e 
Emprego da circunscrição onde ocorrer as referidas atividades (Decreto 
nº6.481/08, art. 2º, § 1º, II); e/ou

2. Optar pela execução das atividades práticas dos adolescentes nas ins-
talações da própria entidade encarregada da formação técnico-profis-
sional, em ambiente protegido (art. 23 do Decreto nº 5.598/05).
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COMO FUNCIONA O TERMO DE COMPROMISSO PARA  

O CUMPRIMENTO DA COTA EM ENTIDADE CONCEDENTE  

DA EXPERIÊNCIA PRÁTICA DO APRENDIZ?

De acordo com a Portaria n° 693, de 23 de maio de 2017, do Ministério do 
Trabalho, os estabelecimentos que desenvolvem atividades relaciona-
das aos setores econômicos de: 

i. Asseio e conservação; 
ii. Segurança privada; 
iii. Transporte de carga; 
iv. Transporte de valores; 
v. Transporte coletivo, urbano, intermunicipal, interestadual; 
vi. Construção pesada; 
vii. Limpeza urbana; 
viii. Transporte aquaviário e marítimo; 
ix. Atividades agropecuárias; 
x. Empresas de terceirização de serviços; 
xi. Atividades de telemarketing; 
xii. Comercialização de combustíveis; 
xiii. Empresas cujas atividades desenvolvidas, preponderantemente, 
estejam previstas na lista TIP (Decreto n° 6.481/2008), podem requerer, 
na respectiva unidade descentralizada do Ministério do Trabalho, a as-
sinatura de termo de compromisso para o cumprimento da cota em en-
tidade concedente da experiência prática do aprendiz, nos termos do § 1º 
do art. 23-A do Decreto n° 5.598/2005.

O QUE É O CADASTRO NACIONAL DE APRENDIZAGEM?

 O Cadastro Nacional de Aprendizagem é um banco de dados nacional 
com informações sobre as entidades de formação técnico-profissional e 
dos cursos de aprendizagem que disponibilizam, previsto no art. 32 do 
Decreto nº 5.598/05 e no art. 3° da Portaria de n° 723/2012. 

As entidades que tenham por objetivo a assistência ao adolescente e a 
educação profissional devem se inscrever no referido cadastro, incluin-
do seus cursos para análise e validação pela Secretaria de Políticas Pú-
blicas de Emprego (SPPE), na forma prevista na Portaria MTE nº 723/2012.

A consulta ao cadastro é livre, via internet. É importante a empresa 
observar se o curso no qual irá matricular o aprendiz está devidamen-
te validado.
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QUAIS AS INSTITUIÇÕES QUALIFICADAS PARA MINISTRAR 

CURSOS DE APRENDIZAGEM E ONDE ENCONTRÁ-LAS? 

São qualificadas para ministrar cursos de aprendizagem as seguintes 
instituições, que deverão contar com estrutura adequada ao desenvolvi-
mento dos programas de aprendizagem, de forma a manter a qualidade 
do processo de ensino, bem como acompanhar e avaliar os resultados 
(arts. 429 e 430 da CLT):

a. Os Serviços Nacionais de Aprendizagem:

1. Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (Senai);
2. Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (Senac);
3. Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (Senar);
4. Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte (Senat);
5. Serviço Nacional de Cooperativismo (Sescoop).

b. Caso os Serviços Nacionais de Aprendizagem não ofereçam cursos ou 
vagas suficientes para atender à demanda dos estabelecimentos, esta 
poderá ser suprida pelas seguintes entidades qualificadas em formação 
técnico-profissional metódica, cabendo à inspeção do trabalho verificar 
a insuficiência de cursos ou vagas (art. 13, parágrafo único, do Decreto 
nº 5.598/05):

25
1. As escolas técnicas de educação, inclusive as agrotécnicas;

2. As entidades sem fins lucrativos que tenham por objetivo a assistên-
cia ao adolescente e a educação profissional. Só podem oferecer curso de 
aprendizagem após o devido registro no CMDCA.

As instituições e os cursos por elas oferecidos e validados pelo MTE po-
dem ser encontrados no Cadastro Nacional de Aprendizagem.
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O APRENDIZ TERÁ DIREITO  

A ALGUM COMPROVANTE  

DE CONCLUSÃO DO CURSO 

DE APRENDIZAGEM? 

Sim, ao aprendiz que tiver con-
cluído, com aproveitamento, o 
curso de aprendizagem, será con-
cedido, obrigatoriamente, certifi-
cado de qualificação profissional 
(art. 430, § 2º, da CLT).
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É POSSÍVEL ADMITIR, A QUALQUER TEMPO, UM APRENDIZ 

COM O CURSO DE APRENDIZAGEM EM ANDAMENTO?

Não é possível a inserção de aprendizes a qualquer tempo, sem prejuízo 
ao conteúdo programático, visto que o curso de aprendizagem deve ser 
elaborado com conteúdo e atividades em grau de complexidade progres-
siva, obedecendo a itinerários de conteúdo prefixado, com previsibilidade 
de começo e fim.

No entanto, se o curso for organizado em módulos, de forma que se-
jam independentes entre si, a admissão poderá ser feita no início de 
cada módulo, desde que essa possibilidade esteja prevista no progra-
ma do curso. 

Nesse caso, a certificação deverá ser por módulo. No entanto, os contra-
tos de aprendizagem sempre deverão ser firmados pela duração dos cur-
sos, e não pelos módulos.
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ANTES DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO DE APRENDIZAGEM 

PELA EMPRESA, PODE SER REALIZADA A FORMAÇÃO TEÓRICA 

DA APRENDIZAGEM? 

Não, pois o programa de aprendizagem profissional é composto de te-
oria e prática, que devem ser ministradas concomitantemente no 
contrato de aprendizagem. Além disso, conforme dispõe o art. 428 da 
CLT, a formação técnico-profissional metódica do aprendiz deve ser  
assegurada pelo empregador. Portanto, cursos realizados anteriormen-
te ao contrato de aprendizagem não podem ser computados na parte 
teórica do programa.

Da mesma forma, o contrário também não é possível, ou seja, a parte 
prática do programa não pode ser iniciada antes do início do curso de 
aprendizagem.

É facultada a convenção entre entidade qualificadora e empregador a 
prática de curso introdutório (20 horas, por exemplo) antes de o aprendiz 
ir para as atividades práticas na empresa contratante, desde que o con-
trato esteja devidamente assinado.

28 29 30
QUEM É RESPONSÁVEL PELA 

MATRÍCULA DO APRENDIZ NO 

CURSO DE APRENDIZAGEM? 

A responsabilidade da matrícula 
é sempre do empregador (art. 429 
da CLT).

COMO FORMALIZAR  

A CONTRATAÇÃO  

DO APRENDIZ? 

A contratação do aprendiz deve:

a. ser formalizada por meio de 
contrato de emprego escrito;

b. estar com a devida anotação em 
CTPS e no livro de registro/ficha 
ou sistema eletrônico de registro 
de empregado; 

c. apresentar, no campo “Função”, 
a palavra “aprendiz”, seguida da 
função constante no programa de 
aprendizagem com correspondên-
cia na Classificação Brasileira de 
Ocupações (CBO);

d. especificar, em anotações ge-
rais, a natureza especial do contra-
to, informando que se trata de con-
trato de aprendizagem e indicando 
suas datas de início e término (art. 
29 da CLT).
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O QUE SÃO OS ARCOS PROFISSIONAIS?

Arcos são agrupamentos de ocupações relacionadas, que possuem base 
técnica próxima e características complementares. Cada um dos arcos 
pode abranger as esferas da produção e da circulação (indústria, comér-
cio, prestação de serviços), garantindo, assim, uma formação que am-
plie as possibilidades de inserção ocupacional do aprendiz ao término 
do programa, independentemente de ser assalariado, autônomo ou em 
atividades da economia solidária. O objetivo principal da utilização da 
metodologia, considerada uma inovação no que diz respeito à formação 
adequada de quem inicia sua trajetória profissional, consiste nas possi-
bilidades de vivências práticas dos beneficiários em mais de uma ocu-
pação dentro da mesma organização, enriquecidas pela troca de experi-
ências entre os aprendizes contratados por diferentes empresas.

COMO FORMALIZAR O CONTRATO, CASO SEJA UTILIZADO  

O ARCO PROFISSIONAL? 

O empregador que optar pelo arco ocupacional, sempre que possível de-
verá possibilitar que o aprendiz desempenhe, por meio de rodízio, todas 
as ocupações que compõem o arco proposto.

Na formalização desse contrato, o aprendiz pode ser registrado em qual-
quer uma das funções que integram o arco ocupacional, devendo cons-
tar no contrato de aprendizagem e na CTPS (anotações gerais) a informa-
ção de que o este será desenvolvido na modalidade de arco ocupacional, 
especificando o arco, suas funções e respectivos códigos na CBO.

Caso alguma das funções do arco tenha condição mais favorável para 
o aprendiz, fixada em convenção ou acordo coletivo, esta deverá ser a 
função registrada.
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QUAIS SÃO AS INFORMAÇÕES BÁSICAS QUE DEVEM CONSTAR 

NECESSARIAMENTE NO CONTRATO DE APRENDIZAGEM? 

• Qualificação da empresa contratante;
• Qualificação do aprendiz;
• Identificação da entidade que ministra o curso;
•  Designação da função no curso no qual o aprendiz estiver matriculado 

(ver questão sobre o arco ocupacional);
•  Salário ou remuneração mensal (ou salário por hora);
•  Jornada diária e semanal, com indicação dos dias e horas dedicados às 

atividades teóricas e práticas; (art. 12, SIT Nº 97, de 30/7/2012);
•  Termos inicial e final do contrato de aprendizagem, que devem coin-

cidir com o início e o término do curso de aprendizagem, previstos no 
respectivo programa;

•  Responsabilidades gerais do empregador e do aprendiz;
•  Assinaturas do aprendiz e do responsável legal da empresa (art. 428 da 

CLT). O aprendiz na faixa etária entre 14 e 16 anos é considerado abso-
lutamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil, nos 
termos do art. 3º do Código Civil (Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002), 
devendo o contrato ser assinado pelo seu responsável legal.

O APRENDIZ ADOLESCENTE, ENTRE 14 E 18 ANOS, PODE 

DESEMPENHAR ATIVIDADES PERTINENTES À APRENDIZAGEM 

A MAIS DE UM EMPREGADOR? 

Sim, poderá ser desempenhada atividade pertinente à aprendizagem e a 
mais de um empregador observados os seguintes requisitos:

a. os programas de aprendizagem de conteúdos distintos;

b. as horas de atividade prática e teórica de cada programa devem ser 
somadas;

c. observância da jornada máxima diária deve ser respeitada; 

d. garantia da frequência à escola regular deve ser garantida; 

e. deve-se observar da condição peculiar da pessoa em desenvolvimento.
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O EMPREGADOR PODE  

FORMALIZAR NOVO 

CONTRATO DE APRENDIZAGEM 

COM O MESMO APRENDIZ 

APÓS O TÉRMINO DO ANTERIOR, 

MESMO QUANDO O PRAZO 

DO PRIMEIRO CONTRATO FOR 

INFERIOR A DOIS ANOS? 

Não, pois a finalidade primordial 
do contrato de aprendizagem es-
taria sendo frustrada, ao se admi-
tir a permanência do aprendiz na 
empresa após o término do contra-
to anterior, por meio de um novo 
contrato de mesma natureza, ainda 
que com conteúdo distinto, em vez 
de capacitá-lo a ingressar no merca-
do de trabalho. Ademais, o art. 452 
da CLT considera de prazo indeter-
minado todo contrato que suceder, 
dentro do prazo de seis meses, a ou-
tro contrato de prazo determinado, 
salvo se a expiração deste dependeu 
da execução de serviços ou da reali-
zação de certos acontecimentos.

O JOVEM QUE TENHA 

FIRMADO CONTRATO 

DE EMPREGO PODE SER 

CONTRATADO COMO 

APRENDIZ? 

Na mesma empresa, não.
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O CONTRATO DE 

APRENDIZAGEM PODE SER 

PRORROGADO? 

Não, porque o contrato de apren-
dizagem, embora pertencente ao 
gênero dos contratos de prazo de-
terminado, é de natureza especial. 
A duração do contrato está vincu-
lada à duração do curso de apren-
dizagem, cujo conteúdo é orga-
nizado em grau de complexidade 
progressiva, conforme previsão 
em programa previamente elabo-
rado pela entidade formadora e 
validado no Cadastro Nacional de 
Aprendizagem, o que é incompatí-
vel com a prorrogação.

QUAL DEVE SER O SALÁRIO 

DO APRENDIZ? 

A lei garante ao aprendiz o direito 
ao salário mínimo por hora, obser-
vando-se, caso exista, o piso esta-
dual. De qualquer forma, o contra-
to de aprendizagem, a convenção 
ou o acordo coletivo da categoria 
poderão garantir ao aprendiz salá-
rio maior que o mínimo.
Deverão ser computadas no salá-
rio, além das horas destinadas às 
atividades práticas, as horas re-
servadas às atividades teóricas, o 
descanso semanal remunerado e 
os feriados.
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A FALTA AO CURSO  

TEÓRICO DE APRENDIZAGEM 

PODE SER DESCONTADA  

DO SALÁRIO DO APRENDIZ? 

Sim, uma vez que as horas dedica-
das às atividades teóricas também 
integram a jornada do aprendiz, 
podendo ser descontadas as faltas 
que não forem legalmente justifi-
cadas ou autorizadas pelo empre-
gador, inclusive com reflexos no 
recebimento do repouso semanal 
remunerado e nos eventuais feria-
dos da semana.

40 41 42
QUAL É A ALÍQUOTA DO FGTS 

DO APRENDIZ? 

A alíquota do FGTS é de 2%, deven-
do ser recolhida pelo Código nº 7 
da Caixa Econômica Federal .

QUAL É A JORNADA  

DE TRABALHO PERMITIDA 

PARA O APRENDIZ? 

A jornada de trabalho legalmente 
permitida é de:
•  6 (seis) horas diárias, no máximo, 

para os que ainda não concluíram 
o ensino fundamental, computa-
das as horas destinadas às ativi-
dades teóricas e práticas, cuja pro-
porção deverá estar prevista no 
contrato (art. 432, caput, da CLT);

•  8 (oito) horas diárias, no máxi-
mo, para os que concluíram o en-
sino fundamental, computadas 
as horas destinadas às ativida-
des teóricas e práticas (art. 432, § 
1º, da CLT), cuja proporção deverá 
estar prevista no contrato. Não é, 
portanto, possível uma jornada 
diária de 8 (oito) horas somente 
com atividades práticas. 

QUAIS DESCONTOS PODEM 

SER FEITOS NO SALÁRIO DO 

APRENDIZ? 

Da mesma forma que os demais 
empregados, aplica-se ao aprendiz 
a regra do art. 462 da CLT, ou seja, 
é vedado efetuar qualquer descon-
to no salário, salvo quando este re-
sultar de adiantamentos, de dis-
positivos de lei ou de convenção 
ou acordo coletivo que forem apli-
cáveis ao aprendiz.
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PODE HAVER COMPENSAÇÃO 

OU PRORROGAÇÃO  

DA JORNADA DE TRABALHO 

DO APRENDIZ?

Tanto a compensação como a pror-
rogação da jornada são proibidas 
nos contratos de aprendizagem.

O APRENDIZ COM IDADE 

INFERIOR A 18 ANOS PODE 

TRABALHAR EM HORÁRIO 

NOTURNO?

Não, uma vez que a legislação 
proíbe, ao menor de 18 anos, o tra-
balho noturno, considerado este o 
que for executado no período com-
preendido entre 22h de um dia e 
5h do dia seguinte, para o traba-
lho urbano. Já para o trabalho ru-
ral, considera-se trabalho noturno 
o executado entre 21h de um dia 
e 5h do dia seguinte, na lavoura, e 
entre 20h de um dia e 4h do dia se-
guinte, na atividade pecuária.

No caso de aprendiz com idade su-
perior a 18 anos, não há vedação 
legal ao trabalho noturno, sendo-
-lhe assegurado o pagamento do 
adicional respectivo.
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É PERMITIDO O TRABALHO 

DO APRENDIZ AOS 

DOMINGOS E FERIADOS? 

Sim, desde que a empresa possua 
autorização para trabalhar nesses 
dias e seja garantido ao aprendiz o 
repouso, que deve abranger as ati-
vidades práticas e teóricas, em ou-
tro dia da semana. 

O APRENDIZ TEM DIREITO  

AO VALE-TRANSPORTE? 

Sim, é assegurado o vale-transpor-
te para o deslocamento entre e vi-
ce-versa ou entre residência e insti-
tuição formadora e vice-versa. Caso 
no mesmo dia o aprendiz tenha de 
se deslocar para a empresa e para 
a instituição formadora, devem ser 
fornecidos vales-transportes sufi-
cientes para todo o percurso.
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AO APRENDIZ  

SÃO ASSEGURADOS, 

INTEGRALMENTE,  

AS VANTAGENS E/OU  

OS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS 

AOS DEMAIS EMPREGADOS 

DA EMPRESA CONSTANTES 

DOS ACORDOS OU 

CONVENÇÕES COLETIVAS? 

Somente serão asseguradas as 
vantagens concedidas aos de-
mais empregados quando hou-
ver previsão expressa nas con-
venções ou acordos coletivos ou 
por liberalidade do empregador.

O APRENDIZ TEM DIREITO AO SEGURO-DESEMPREGO? 

Apenas em casos de fechamento da empresa que o contratou, o 
menor aprendiz tem direito ao seguro-desemprego, e desde que 
sejam preenchidos os seguintes requisitos legais:

i. Ter recebido salários de pessoa jurídica ou pessoa física a ela 
equiparada, relativos a cada um dos 6 (seis) meses imediatamen-
te anteriores à data da dispensa;

ii. Ter sido empregado de pessoa jurídica ou pessoa física a ela 
equiparada ou ter exercido atividade legalmente reconhecida 
como autônoma, durante, pelo menos, 15 (quinze) meses nos últi-
mos 24 (vinte e quatro) meses;

iii. Não estar em gozo de qualquer benefício previdenciário de 
prestação continuada, previsto no Regulamento dos Benefícios 
da Previdência Social, excetuado o auxílio-acidente e o auxílio 
suplementar previstos na Lei nº 6.367, de 19 de outubro de 1976, 
bem como o abono de permanência em serviço previsto na Lei  
nº 5.890, de 8 de junho de 1973;

iv. Não estar em gozo do auxílio-desemprego; e

v. Não possuir renda própria de qualquer natureza suficiente à 
sua manutenção e de sua família.
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DURANTE AS FOLGAS  

DAS ATIVIDADES TEÓRICAS, 

PODE O APRENDIZ CUMPRIR 

JORNADA INTEGRAL  

NA EMPRESA? 

Sim, desde que a referida hipótese 
esteja expressamente prevista no 
programa de aprendizagem, a jor-
nada seja rigorosamente respei-
tada e não exceda a carga horária 
prevista no contrato de aprendi-
zagem de 6 (seis) ou 8 (oito) horas, 
conforme o caso.

EM QUE PERÍODO DEVEM 

SER CONCEDIDAS AS FÉRIAS 

DO APRENDIZ, COM IDADE 

INFERIOR A 18 ANOS? 

No caso de aprendiz com idade 
inferior a 18 anos, as férias deve-
rão sempre coincidir com as fé-
rias escolares.

APLICA-SE AO APRENDIZ  

O ART. 130 DA CLT? 

Sim. O aprendiz, após cada perío-
do de 12 (doze) meses de vigência 
do contrato, tem direito ao gozo de 
férias de acordo com o disposto no 
art. 130 da CLT, não se aplicando 
a ele o disposto no art. 130-A, que 
trata das férias para contratados 
por tempo parcial.
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COMO PROCEDER  

EM CASO DE CONCESSÃO  

DE FÉRIAS COLETIVAS? 

Mesmo nessa hipótese, o aprendiz 
com idade inferior a 18 anos não 
perde o direito de ter as suas férias 
coincididas com as da escola regu-
lar, devendo gozar as férias coleti-
vas a título de licença remunerada.
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A RESCISÃO DO CONTRATO 

DE TRABALHO DO APRENDIZ 

DEVE SER ASSISTIDA 

(HOMOLOGADA)? 

Sim, desde que os contratos te-
nham duração superior a um 1 
(um) ano (art. 477, §1º, da CLT). Caso 
seja menor de 18 anos, a quitação 
das verbas rescisórias pelo apren-
diz deverá ser assistida pelo seu 
representante legal (art. 439 da 
CLT). Se legalmente emancipado, 
nos termos do Código Civil, pode-
rá ele próprio dar quitação dos va-
lores pagos.

QUAIS AS HIPÓTESES  

DE EXTINÇÃO DO CONTRATO 

DE APRENDIZAGEM?

SÃO HIPÓTESES DE RESCISÃO 

DO CONTRATO DE APRENDIZ:

i. Término do seu prazo de duração;

ii. Quando o aprendiz chegar à ida-
de limite de 24 anos, salvo nos ca-
sos de aprendizes com deficiência.

ALÉM DESSTAS HIPÓTESES 

DE EXTINÇÃO, HÁ OUTRAS 

HIPÓTESES DE RESCISÃO 

ANTECIPADA DO CONTRATO 

DO APRENDIZ? 

Sim, o aprendiz poderá ter o seu 
contrato de trabalho rescindido 
antecipadamente nos seguintes 
casos: encerramento das ativida-
des da empresa, morte do empre-
gador constituído em empresa in-
dividual e falência, hipóteses em 
que terá direito, além das verbas 
rescisórias devidas, à indenização 
do art. 479 da CLT.
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QUEM PODE ATESTAR O 

DESEMPENHO INSUFICIENTE 

OU A INADAPTAÇÃO  

DO APRENDIZ? 

O desempenho insuficiente ou a 
inadaptação do aprendiz referen-
te às atividades do programa de 
aprendizagem será caracterizado 
em laudo de avaliação elaborado 
pela instituição de aprendizagem.
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QUAIS SÃO OS DIREITOS E AS VERBAS RESCISÓRIAS DEVIDAS 

AO APRENDIZ NO TÉRMINO DO CONTRATO?

Os direitos e as verbas rescisórias variam conforme a hipótese de resci-
são contratual antecipada:

a. Quando o aprendiz completar 24 anos de idade: terá direito ao saldo de 
salários; décimo-terceiro integral e proporcional; férias mais um terço  
integrais e proporcionais; saque do FGTS.

b. Quando faltar injustificadamente à escola, implicando a perda do ano 
letivo: terá direito saldo de salários, décimo-terceiro integral e propor-
cional; férias mais um terço integrais e proporcionais.

c. Quando o seu desempenho for insuficiente: terá direito ao saldo de 
salários; décimo-terceiro proporcional e integral; férias mais um terço 
proporcionais e integrais.

d. Quando cometer falta grave: terá direito ao saldo de salários; décimo-
-terceiro integral; férias mais um terço integrais.

e. A pedido do aprendiz: terá direito ao saldo de salário; décimo-terceiro 
integral e proporcional; férias mais um terço proporcionais e integrais.
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Os direitos e as verbas rescisórias quando o vínculo se encerra de manei-
ra natural, ou seja, com o fim do prazo estabelecido pelo contrato, são:

a. Saldo de salários; décimo-terceiro integral e proporcional; férias mais 
um terço proporcionais e integrais; saque do FGTS.
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QUAL O PRAZO LEGAL 

PARA EFETUAR A RESCISÃO 

CONTRATUAL? 

O empregador deve efetuar o pa-
gamento das verbas rescisórias 
do aprendiz até o primeiro dia útil 
imediato ao término do contrato 
ou até o décimo dia, contado da 
data da notificação da demissão, 
no caso de ausência de aviso pré-
vio, indenização deste ou dispensa 
do seu cumprimento.

QUAIS AS IMPLICAÇÕES DA 

CONTINUIDADE DO APRENDIZ 

NA EMPRESA APÓS  

O TÉRMINO DO CONTRATO? 

O contrato passa a vigorar como 
contrato de prazo indeterminado, 
com todos os direitos dele decor-
rentes, sendo vedada, nesse caso, a 
formalização de Termo de Reajus-
te de Contrato de Trabalho (TRCT), 
bastando serem promovidas as 
devidas alterações contratuais. 

AO CONTRATAR UM APRENDIZ 

COM DEFICIÊNCIA, A 

EMPRESA ESTÁ CUMPRINDO 

AS DUAS COTAS? 

Não, pois são duas exigências le-
gais visando a proteger direitos 
distintos, que não se sobrepõem: o 
direito à aprendizagem profissio-
nal, em relação aos aprendizes, e o 
direito ao vínculo de emprego por 
tempo indeterminado, em relação 
às pessoas com deficiência.

AS FUNÇÕES PREENCHIDAS 

PELOS APRENDIZES 

CONTRATADOS DEVEM  

SER COMPUTADAS PARA 

EFEITO DA BASE DE CÁLCULO  

DA COTA DE PESSOAS  

COM DEFICIÊNCIA?

Não, porque o contrato de aprendi-
zagem é de natureza especial, de 
prazo determinado, cujo objetivo 
é a formação profissional do ado-
lescente ou jovem, razão pela qual 
não deve ser incluído no cálculo da 
cota de pessoas com deficiência. 
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AS HIPÓTESES DE ESTABILIDADE PROVISÓRIA DECORRENTES 

DE ACIDENTE DE TRABALHO E DE GRAVIDEZ SÃO APLICÁVEIS 

AO CONTRATO DE APRENDIZAGEM? 

As hipóteses de estabilidade provisória acidentária e a decorrente de 
gravidez não são aplicáveis aos contratos de aprendizagem, pois se trata 
de contrato com prazo prefixado para o respectivo término. Entretanto, 
cabe ao empregador recolher o FGTS do aprendiz durante o período de 
afastamento (art. 28, do Decreto nº 99.684, de 8 de novembro de 1990), 
computando-se esse período, desde que não seja superior a seis meses, 
para fins de aquisição do direito às férias anuais (art. 133, IV, da CLT).

COMO FICA O CONTRATO DO APRENDIZ SELECIONADO  

PELO SERVIÇO MILITAR? 

O afastamento do aprendiz em virtude das exigências do serviço militar 
não constitui causa para rescisão do contrato, podendo as partes acordar 
se o respectivo tempo de afastamento será computado na contagem do 
prazo restante para o término do contrato do aprendiz (art. 472, caput e 
§ 2º, da CLT), cabendo à empresa recolher o FGTS durante o período de 
afastamento (art. 15, § 5º, da Lei nº 8.036/90).

Transcorrido o período de afastamento sem atingir o termo final do con-
trato e não sendo possível ao aprendiz concluir a formação prevista no 
programa de aprendizagem, o contrato deverá ser rescindido sem justa 
causa e poderá ser-lhe concedido um certificado de participação ou, se 
for o caso, um certificado de conclusão de bloco ou módulo cursado.
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COMO FICA O CONTRATO DE APRENDIZAGEM EM CASOS 

DE AFASTAMENTO EM RAZÃO DE LICENÇA-MATERNIDADE, 

ACIDENTE DE TRABALHO OU AUXÍLIO-DOENÇA? 

Esses afastamentos também não constituem, por si só, causa para res-
cisão do contrato, produzindo os mesmos efeitos que nos contratos de 
prazo determinado.

Além disso, durante o período de afastamento em razão da licença-ma-
ternidade e acidente de trabalho, deverá ser recolhido o FGTS do aprendiz.

Durante o afastamento, o aprendiz não poderá frequentar a formação 
teórica, já que essa formação também faz parte do contrato de aprendi-
zagem, sendo as horas teóricas consideradas efetivamente trabalhadas.

Transcorrido o período de afastamento sem atingir o termo final do con-
trato e não sendo possível ao aprendiz concluir a formação prevista no 
programa de aprendizagem, o contrato deverá ser rescindido sem justa 
causa e poderá ser-lhe concedido um certificado de participação ou, se 
for o caso, um certificado de conclusão de bloco ou módulo cursado. 

Caso o termo final do contrato ocorra durante o período de afastamento 
e não tenha sido feita a opção do art. 472, § 2º, da CLT, o contrato deverá 
ser rescindido normalmente na data predeterminada para o seu término.

A DISPENSA OU RESCISÃO DO CONTRATO DO APRENDIZ  

DEVE SER INFORMADA NO CADASTRO GERAL  

DE EMPREGADOS E DESEMPREGADOS (CAGED)? 

Sim, como empregado contratado sob o regime da CLT, qualquer movi-
mentação referente ao aprendiz deve ser informada por meio do Caged 
(art. 1º, §1º, da Lei nº 4.923, de 23 de dezembro de 1965). É importante que 
se utilize a mesma função constante no contrato do programa de apren-
dizagem, que é na CTPS e na declaração de matrícula, devendo-se ob-
servar a CBO. Caso não seja possível localizar na CBO a função idêntica 
à descrita nos documentos acima, deve-se utilizar a nomenclatura da 
função mais assemelhada.
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O APRENDIZ DEVE SER 

INCLUÍDO NA RELAÇÃO 

ANUAL DE INFORMAÇÕES 

SOCIAIS (RAIS)? 

Sim, devendo-se informar, no 
campo referente ao vínculo em-
pregatício, o código nº 55, confor-
me instruções contidas no Manual 
de Informação da Rais, disponível 
no endereço eletrônico do MTE.

É POSSÍVEL HAVER CURSO DE 

APRENDIZAGEM A DISTÂNCIA? 

Em 2013, com o objetivo de aten-
der aos jovens que vivem em lo-
calidades onde a instituição não 
mantém unidades, o Senac lançou 
o Programa de Aprendizagem Pro-
fissional Comercial a Distância. A 
oferta é amparada pelas portarias  
nº 723/2012 e nº 1.005/2013 do Minis-
tério do Trabalho e Emprego (MTE), 
que autorizam o uso da educação a 
distância nos processos de apren-
dizagem realizados em localidades 
em que ainda não haja estrutura 
educacional necessária ou onde o 
número de inscritos não justifique 
a formação de turmas presenciais.

A medida também beneficia as 
empresas que, em razão da Lei  
nº 10.097/2000, podem cumprir co-
tas relacionadas aos jovens apren-
dizes, mesmo estando distantes de 
uma instituição ligada ao programa.

HÁ ALGUM PROGRAMA ESPECIAL PARA MICROS  

E PEQUENAS EMPRESAS?

O Programa Jovem Aprendiz para micros e pequenas empresas viabili-
za a contratação de adolescentes e jovens por empresários e micro e pe-
queno portes de todo o Brasil. Antes disso, somente as médias e grandes 
empresas eram obrigadas a contratar uma porcentagem de aprendizes 
para seus quadros de funcionários.

Com esse novo projeto, milhares de jovens, em todos os Estados, terão 
a chance de aprender uma profissão, melhorar o e entrar no mercado 
de trabalho.

O programa é desenvolvido em parceria entre o Ministério da Educação 
(MEC), o Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) e a Secretaria da Micro 
e Pequena Empresa.

Como o projeto está em fase inicial, será realizado primeiro cadastro das 
empresas interessadas em participar do programa. O processo é organi-
zado pelo Ministério do Trabalho e Emprego.
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COMO FUNCIONA O PRONATEC APRENDIZ  

PARA MICROS E PEQUENAS EMPRESAS?

Pode participar do programa o jovem com idade entre 14 e 24 anos, que es-
teja cursando o ensino regular na rede pública de ensino ou que já tenha 
terminado o ensino médio, porém, ainda sem experiência profissional. 

Todos os participantes têm acesso à qualificação profissional pelos cur-
sos oferecidos pelo Pronatec – Programa Nacional de Acesso ao Ensino 
Técnico e Emprego (Pronatec). Lembrando que esses cursos são gratuitos, 
bem como o material de estudo.

Além disso, o menor aprendiz tem direito a receber um salário mínimo 
equivalente à jornada de trabalho, que pode ser de 4 (quatro) a 6 (seis) 
horas diárias.

Fica estabelecido o contrato de trabalho de até 2 (dois) anos, sendo que as 
empresas ficam isentas de pagar a verba rescisória no fim do contrato e 
os gastos com os cursos profissionalizantes. Lembrando que o contrato 
confere vínculo empregatício como “jovem aprendiz”.

Não obstante, as empresas ficam obrigadas a recolher a contribuição 
mensal de 2% ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), porcen-
tagem inferior aos 8% do recolhimento usual.

COMO O JOVEM APRENDIZ 

PODE SE INSCREVER?

Para se inscrever, o jovem que aten-
de aos requisitos deve procurar o 
Centro de Referência e Assistência 
Social (Cras) da sua cidade, onde 
terá acesso à lista dos cursos ofere-
cidos. Uma vez iniciado o curso, o 
aprendiz é encaminhado para co-
meçar o trabalho em uma empresa.

ONDE OS CURSOS SERÃO 

REALIZADOS?

Custeados pelo governo federal, 
os cursos técnicos do Pronatec 
Aprendiz são ofertados pela Rede 
Federal de Educação Profissional 
e Tecnológica, pelas escolas técni-
cas estaduais e municipais e pelos 
integrantes do Sistema Senai, Sesi, 
Senac, Sesc, Sebrae, Senar, Sest, Se-
nat e Sescoop).
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QUAL É A DURAÇÃO DO 

CURSO E DO TRABALHO?

O aprendiz vai ter acesso a capa-
citação técnica e oportunidade de 
inserção no mercado de trabalho, 
com um contrato de dois 2 (dois) 
anos. O jovem deverá cumprir 400 
(quatrocentas) horas de aulas teó-
ricas na escola. A experiência será 
registrada na carteira de trabalho 
e será garantida a cobertura da 
Previdência Social.

COMO O DONO DE MICRO E PEQUENA EMPRESA  

PODE ADERIR AO PROGRAMA? QUAIS ÁREAS?

As micros e pequenas empresas interessadas em participar do progra-
ma devem realizar a inscrição por meio do portal Mais Emprego do Mi-
nistério do Trabalho. A partir da inscrição, será identificada a quantida-
de de vagas disponíveis.

A empresa poderá entrar em contato direto com a instituição formadora 
(a ser divulgada no site da SMPE) e verificar as cidades e os cursos nos 
quais existem jovens aptos para contratação. O contato também poderá 
ser feito com a unidade do Ministério do Trabalho ou Cras da região. Os 
interessados poderão ainda acessar o portal Mais Emprego do Ministério 
do Trabalho e registrar o interesse em contratar um aprendiz escolhen-
do, no sistema, a unidade da Superintendência Regional do Trabalho 
(SRT) do seu Estado, que fará o gerenciamento da vaga. 
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COMO SERÁ O CONTRATO 

ENTRE AS MICROEMPRESAS 

E O APRENDIZ?

O aprendiz será contratado com 
vínculo empregatício formal e 
receberá salário mínimo hora da 
empresa, com expediente limi-
tado entre 4 (quatro) e 6 (seis) ho-
ras diárias. A contratação deverá 
ser registrada na Carteira de Tra-
balho e Previdência Social (CTPS) 
e no livro ou sistema de registro 
do empregado.

EXISTE UM PRAZO 

MÁXIMO PREVISTO PARA 

CONTRATAÇÃO DO JOVEM?

O tempo máximo de contrato 
será de dois 2 anos e o jovem de-
verá cumprir 400 (quatrocentas) 
horas teóricas de curso.

QUAIS SERÃO OS CUSTOS 

PARA O CONTRATANTE?

Os empregadores deverão pagar 
salário mínimo hora ou maior (de 
acordo com a oferta do empresá-
rio) e recolher 2% do total para o 
FGTS e 8% para o INSS. Se for op-
tante do Simples Nacional, a em-
presa é isenta. Em outra forma de 
tributação, deverão ser recolhidos 
12% da conta patronal do INSS.

O credenciamento e a certificação 
dos estudantes que serão encami-
nhados como aprendizes às micro e 
pequenas empresas serão custeados 
com recursos do programa federal.

QUAIS SÃO  

AS RESPONSABILIDADES  

DO CONTRATANTE?

Pela parceria, além da remunera-
ção, o empregador deverá dispo-
nibilizar tutor para o acompanha-
mento das atividades do jovem na 
empresa. As atividades devem ser 
desenvolvidas em complexidade 
progressiva ao longo dos meses, 
permitindo a evolução da capaci-
dade laboral do jovem aprendiz, 
assistida pela entidade certifica-
dora do Pronatec.
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QUAIS SÃO OS DIREITOS  

DO JOVEM APRENDIZ?

Além de curso e remuneração, o 
aprendiz terá direito ao vale-trans-
porte para o deslocamento entre 
residência e empresa (e vice-ver-
sa), ou entre residência e insti-
tuição formadora (e vice-versa). 
Caso tenha de ir para os dois lo-
cais (empresa e curso) no mesmo 
dia, devem ser fornecidos dois va-
les-transportes. O jovem também 
terá direito a férias, que deverão 
coincidir com o período do reces-
so escolar do ensino regular, sendo 
vedado o parcelamento.

E DEPOIS QUE O PROGRAMA 

TERMINAR?

No fim do processo de aprendi-
zagem, o aluno recebe sua cer-
tificação e tem mais chances de 
ser definitivamente contratado 
pela empresa em que atuou como 
aprendiz. Cabe ressaltar que a con-
tribuição recolhida no período 
também conta para o jovem no fu-
turo, quando for se aposentar.

QUEM É RESPONSÁVEL  

POR ESTABELECER  

A RELAÇÃO ENTRE JOVENS 

MATRICULADOS NO 

PRONATEC E AS EMPRESAS 

PARTICIPANTES?

O Ministério do Trabalho e Empre-
go (MTE).
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JULGADOS

TST – RECURSO DE REVISTA RR 10294520125070002 (TST)
Data de publicação 5/5/2014

ementa recurso de revista. Contratação de menor aprendiz. Base de cál-
culo. Motoristas de ônibus. O artigo 429 da CLT dispõe que os estabeleci-
mentos de qualquer natureza são obrigados a contratar menores apren-
dizes no porcentual de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) dos 
trabalhadores existentes no estabelecimento, cujas funções demandem 
formação profissional. Nesse contexto, e ante as orientações que se ex-
traem do Decreto nº 5.598 /2005, é certo afirmar que apenas as funções 
que exigem habilitação de nível técnico ou superior, e cargos de direção, 
confiança ou gerência, além dos empregados que executam serviços sob 
o regime de trabalho temporário, são excluídos do cálculo do número 
de aprendizes a serem contratados. Ademais, a função de motorista de-
manda formação profissional, estando incluída na Classificação Brasi-
leira de Ocupações (CBO), elaborada pelo Ministério do Trabalho e Em-
prego. Desse modo, além de exigir formação profissional, nos termos do 
artigo 429 da CLT, não está inserida entre as exceções previstas no artigo 
10, § 1º, do Decreto nº 5.598 /2005. Por conseguinte, não há razão para ex-
cluir da base de cálculo do número de aprendizes a serem contratados os 
empregados que exercem a função de motorista. Precedentes. Recurso 
de revista conhecido e provido.
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RT-20 – 00004534620135200005 (TRT-20)
Data de publicação 13/7/2016

ementa auto de infração – empresa de vigilância – contratação de me-
nor aprendiz – não obrigatoriedade – nulidade – reforma da sentença. A 
empresa de vigilância não está obrigada a contratar menores aprendizes 
ou jovens aprendizes ante os fatores de risco que envolvem a atividade 
de segurança, não importando a recusa em afronta aos artigos 428 e 429 
da CLT, que preveem a obrigatoriedade de contratação de aprendiz pelas 
empresas, motivo pelo qual se reforma a sentença para declarar a nuli-
dade do auto de infração lavrado pela Delegacia Regional do Trabalho.

 
TRF-1 – APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA AMS 101843  
MG 1999.01.00.101843-6 (TRF-1) 
Data de publicação 29/5/2003

ementa mandado de segurança. Indústria. Contratação de menor 
aprendiz. Obrigatoriedade de cumprimento do disposto no artigo 429, 
da clt. 1. A alegação da impetrante de que o ambiente de trabalho em sua 
empresa se enquadra naqueles definidos como insalubres não afasta a 
obrigatoriedade de contratação de menores aprendizes contida no arti-
go 429, da Consolidação das Leis do Trabalho. 2. Apelação desprovida.

encontrado em  contratação de menor aprendiz. Obrigatoriedade de 
cumprimento do disposto no artigo 429 da CLT. 
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